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1842880 00135.206816/2020-71   

 
MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS

Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
Gabinete da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

 
 

OFÍCIO N.° 936/2021/GAB.SNDCA/SNDCA/MMFDH

Brasília, 01 de março de 2021.

 

Assunto: Imunização prioritária para Conselheiros Tutelares .

 

Senhor (a) Prefeito (a),

 

1. Cumprimentando-o (a), faço referência aos dados da Ouvidoria Nacional dos Direitos
Humanos - ONDH - Disque 100 de 2019, que demonstram que, das mais de 80.000 denúncias de violações
de direitos de crianças e adolescentes, 52% ocorreram na casa da ví�ma. Além disso, 69% das violações são
con�nuadas, isto é, acontecem diariamente. Resta claro, portanto, que ao longo dos meses de quarentena,
muitas crianças e adolescentes foram man�dos em casa com aqueles que violam seus direitos, muitos deles,
sofrendo violência con�nua.  O Sistema de Informação para Infância e Adolescência - SIPIA registrou 151.335
atendimentos em 2020, número expressivo e que demonstra o compromisso dos Conselheiros Tutelares com
a proteção dos direitos das crianças e adolescentes.

2. A Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, em face dos desafios impostos
à Nação pela pandemia da Covid-19, tem envidado todos os seus esforços no sen�do de garan�r a
con�nuidade dos serviços de todo o Sistema de Garan�a de Direitos e assim. Ainda em março de 2020, foi
divulgada a Carta de Recomendações aos municípios (1836905) que traz, entre outras, a recomendação de
inclusão dos Conselheiros Tutelares no grupo prioritário de vacinação. Os Conselhos Tutelares
estão presentes em todo o território nacional e contam hoje com cerca de 30.000 conselheiros, que não
interromperam suas a�vidades durante todo o período da pandemia, as quais prescindem do contato
presencial entre esses profissionais, crianças/adolescentes e suas famílias. 

3. Conforme exara o art. 136 da Lei nº 8.069/1990, são atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas
previstas no art. 101, I a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e
segurança;
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b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injus�ficado de suas
deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público no�cia de fato que cons�tua infração administra�va ou penal
contra os direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a
VI, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir no�ficações;

VIII - requisitar cer�dões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX - assessorar o Poder Execu�vo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, §
3º, inciso II, da Cons�tuição Federal ;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar,
após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. 

XII - promover e incen�var, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e
treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes.

Parágrafo único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o
afastamento do convívio familiar, comunicará incon�nen� o fato ao Ministério Público, prestando-lhe
informações sobre os mo�vos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o
apoio e a promoção social da família. 

4. O Ministério da Saúde disponibilizou o Plano de Vacinação (1838500) e, em que pese o
Conselheiro Tutelar não ser considerado um trabalhador da educação, das forças de segurança e salvamento
ou funcionário do sistema de privação de liberdade, todos considerados grupos prioritários para imunização,
a natureza de suas atribuições é transversal a tais grupos, visto que a atuação no atendimento de denúncias
compreende visitas a escolas, residências, abrigos ins�tucionais e en�dades de atendimento socioeduca�vo.

5. Outrossim, tendo em vista a grande relevância do trabalho desenvolvido pelos Conselhos
Tutelares no sen�do de zelar pela proteção e promoção dos direitos das crianças e adolescentes brasileiros,
solicitamos a inclusão dos mesmos no grupo prioritário para imunização em seu município, garan�ndo, dessa
maneira, sua segurança no trabalho e a con�nuidade do atendimento realizado por esse importante órgão.

6. Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para os
esclarecimentos necessários, renovando nossos votos de dis�nta consideração.

 

Atenciosamente,

 
 

assinado eletronicamente
MAURÍCIO JOSÉ SILVA CUNHA

Secretário Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente

 

Documento assinado eletronicamente por Maurício José Silva Cunha, Secretário(a) Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente, em 01/03/2021, às 13:16, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do
Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mdh.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 1842880 e o código CRC C678964D.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art220%C2%A73ii
https://sei.mdh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Caso responda este o�cio, indicar expressamente o Processo nº 00135.206816/2020-71 SEI nº 1842880
Esplanada dos Ministérios, Bloco A, 9º Andar - Zona Cívica-Administra�va
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